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Exmo. Senhor 

Diretor-geral de Reinserção e Serviços Prisionais 

Dr. Orlando Manuel de Figueiredo Carvalho 

Travessa Cruz do Torel, 1 

1150-122 LISBOA 

secdg@dgrsp.mj.pt 

Com conhecimento 

Exma. Senhora Secretaria de Estado Adjunta e da Justiça 

Juíza Desembargadora Dra. Maria Clara Figueiredo 

Exma. Senhora Subdiretora-geral de Reinserção e Serviços Prisionais 

Mestre Maria Isabel Lopes Afonso Pereira Leitão 

DATA: 2024/11/16 

Oficio nº 0020/2024 

ASSUNTO: Mapa de Pessoal 2025 

Sr. Diretor-geral, 

Num ambiente construtivo, de partilha e respaldados na legislação em vigor sobre a matéria 

em apreço, vimos pelo presente oficio apresentar sugestões e fundamentação para alteração ao 

Mapa de Pessoal para 2025, especificamente no que ao CGP diz respeito. 

1. Permita-nos começar por lembrar que a falta de ocupação de postos de trabalho, 

nomeadamente em categorias superiores, impede o real preenchimento de lugares na 

categoria de base, mas principalmente coloca em causa a chefia do Corpo da Guarda 

Prisional (CGP), e em especial a segurança dos estabelecimentos prisionais e das 

pessoas.  
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2. Assim, o nº 2 do artigo 29º da Lei 35/2014 de 20.06, que aprovou em anexo a Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), diz que “O mapa de pessoal contém a 

indicação do número de postos de trabalho de que o órgão ou serviço carece para o 

desenvolvimento das respetivas atividades, caracterizados em função da atribuição, 

competência ou atividade que o seu ocupante se destina a cumprir ou a executar, do 

cargo ou da carreira e categoria que lhes correspondam”, entre outros. 

3. Para o objeto em causa, é relevante referir o previsto nº 3 do artigo 29º da LGTFP porque 

não existe na DGRSP e diz que “Nos órgãos e serviços desconcentrados, o mapa de 

pessoal é desdobrado em tantos mapas quantas as unidades orgânicas 

desconcentradas”. 

4. Enquadrados ainda na LGTFP, lembramos o previsto no nº 5 do artigo 30º que diz que 

“Durante a fase de preparação do Orçamento do Estado e para efeitos de aprovação 

do plano anual de recrutamentos previsto no n.º 3 do artigo 28.º, as secretarias-gerais 

ou os órgãos ou serviços responsáveis pela gestão sectorial de recursos humanos 

elaboram e remetem aos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e 

da Administração Pública uma proposta setorial de recrutamentos, com base nas 

necessidades identificadas, fundamentada e validada pelo membro do Governo 

responsável pela respetiva área, consideradas; A demonstração de existência de 

disponibilidades orçamentais; A identificação das prioridades definidas na área 

governamental, com demonstração das políticas públicas a prosseguir e A identificação 

das áreas com maior carência de recursos humanos, por carreira e categoria”. 

5. Além do exposto atrás (porque aconteceu no MAI, no final de 2021, pela mão da Sra. 

Ministra Francisca Van Dunem uma segunda ronda de promoções na PSP e GNR), 

importa realçar o previsto no nº 7 do mesmo artigo que diz que “Em casos excecionais, 
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devidamente fundamentados, os membros do Governo responsáveis pelas áreas das 

finanças e da Administração Pública podem autorizar a realização de procedimentos 

concursais para além dos limites fixados no mapa anual global a que se refere o número 

anterior”. (sublinhado nosso) 

6. Já o nº 1 do artigo 42º do Estatuto do Pessoal do Corpo da Guarda Prisional (EPCGP), 

aprovado em anexo ao DL 3/2014 de 09.01, diz que “Os trabalhadores do CGP são 

integrados nos mapas de pessoal das diferentes unidades orgânicas e serviços da 

DGRSP, os quais são anualmente aprovados, mantidos ou alterados por despacho do 

membro do Governo responsável pela área da justiça”. 

7. Relativamente ao artigo 42º do EPCGP, diz o seu ponto nº 2 diz que “Os mapas de 

pessoal da DGRSP devem garantir um posto de trabalho da categoria de comissário 

prisional da carreira de chefe do CGP em cada unidade orgânica desconcentrada da 

DGRSP que corresponda a estabelecimento prisional de nível de segurança especial ou 

alta e nível de complexidade de gestão elevada”. 

8. Ainda enquadrados no mesmo artigo 42º do EPCGP, verificamos que o seu ponto 3º diz 

que “O disposto no número anterior não prejudica a previsão de posto de trabalho de 

comissário prisional da carreira de chefe do CGP em estabelecimento prisional de 

diferente classificação, sempre que justificado no respetivo mapa de pessoal”. 

9. Por ultimo, não podemos deixar de referir o previsto no ponto 4 do mesmo artigo porque 

prevê que “Os mapas de pessoal da DGRSP devem prever, nas unidades orgânicas 

referidas no n.º 2, a existência do número de postos de trabalho da categoria de chefe 

da carreira de chefe do CGP necessários para assegurar o funcionamento dos serviços 

de segurança dos estabelecimentos prisionais”. 
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10.  Relativamente ao Mapa de Pessoal da DGRSP que se encontra publicado (Mapa de 

2023), são identificados os postos de trabalho que integram as carreiras do CGP, ou seja, 

29 Comissários Prisionais; 119 Chefes Principais; 378 Chefes; 2137 Guardas 

Principais e 2314 Guardas. O que dá um total de 4977 lugares. 

11.  Sabendo os postos que devem ser preenchidos, falta saber os lugares que estão por 

preencher. Nesse sentido, de acordo com o levantamento efetuado por esta associação 

sindical, faltam preencher 9 lugares de Comissário Prisional, 67 lugares de Chefe 

Principal, 181 lugares de Chefe, 355 lugares de Guarda Principal e 336 lugares de 

Guarda. O que dá menos 948 profissionais relativamente ao que devia existir. 

12.  Chegados a este ponto, lembramos que a ausência de procedimentos concursais e de 

concursos anuais – como refere a lei, para ocupação de postos vagos como são bem 

visíveis, está a levar ao acumular de vagas nas categorias, quebra na hierarquia do CGP 

bem como no zeloso respeito pela segurança do sistema prisional. 

13.  No que respeita a questões orçamentais, olhando de forma séria para a questão, 

facilmente constamos que os lugares que ficam vagos dizem respeito a profissionais em 

níveis superiores relativamente aos níveis para os quais vão os profissionais a seguir 

promovidos. Logo existe um défice muito positivo, porque quem é promovido fica a 

receber bem menos do que quem vai aposentado.       

14.  Perante o, ora exposto, com enfoque na legislação em vigor, se anualmente existe um 

Mapa de Pessoal aprovado, se existe um orçamento aprovado, não se compreende 

porque é que não temos promoções anuais para ocupação dos lugares vagos nas 

categorias.  

15. Quanto maior for a distancia entre promoções maior é o fosso de lugares vagos nas 

categorias e a consequente quebra de segurança. 
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16.  Entretanto, estamos próximo de um novo ano e de um novo orçamento de estado. Nesse 

sentido, importa reforçar as necessidades existentes e os riscos que se correm se não 

respeitarmos o preenchimento dos lugares vagos em cada categoria, a segurança bem 

como a legislação em vigor. 

17. Para o Mapa de 2025, acentuamos a necessidade de se ajustar à realidade e necessidades 

do Corpo da Guarda Prisional bem como das unidades orgânicas onde os profissionais 

do CGP desempenham funções. 

18. De referir ainda que muitos profissionais do CGP estão a atingir a ultima posição 

remuneratória da respetiva categoria sem que se vislumbre necessário e adequado 

acesso a categoria superior por via abertura de procedimentos concursais. 

19. Assim, considerando o novo horário de trabalho aprovado pelo Despacho nº 9389/2017 

de 25.10 que aprovou o Regulamento de Horário de trabalho do Corpo da Guarda 

Prisional; 

20. Considerando o previsto nos artigos 25º e 26º conjugados com o Anexo I e com o 

previsto no artigo 42º, todos do EPCGP; 

21. Considerando o numero de Unidades Orgânicas onde os profissionais do CGP 

desempenham funções; 

22. Considerando a Portaria n.º 175/2020, de 24.07 que “Determina a classificação dos 

estabelecimentos prisionais em função do nível de segurança e do grau de 

complexidade de gestão”;   

23. Considerando a Portaria n.º 286/2013, de 09.09 que define a “Estrutura Orgânica, 

funcionamento e competências dos órgãos e serviços dos estabelecimentos prisionais”; 

24. Considerando que o cumprimento do horário de trabalho exige 6 equipas de trabalho 

para os turnos; 
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25. Considerando as necessidades de pessoal no horário rígido para desenvolvimento das 

tarefas diárias; 

26. Considerando que a segurança não tem níveis e muito menos facilidades;  

27. Por ultimo, considerando a equiparação ao pessoal com funções policiais da PSP e o 

previsto nas alíneas b) e c) do nº 2 do artigo 62º do DL n.º 243/2015, de 19.10 que 

aprovou o Estatuto Profissional do Pessoal com Funções Policiais da Polícia de 

Segurança Pública. 

Destarte, entendemos que, para melhor gestão, qualidade e equilíbrio da segurança, devem 

ocupar os seus lugares da seguinte forma: 

Comissários Prisionais 

A chefia de todos os estabelecimentos prisionais, a existência de um Comissário na DSS 

(para ligação a todas a unidades orgânicas) e outro na DSEPML (para contributos para a 

avaliação de segurança dos cidadãos privados da liberdade). No total seriam 51 lugares 

Comissários. 

Chefe Coordenador (necessidade de ser criada a categoria com revisão do EPCGP) 

Deve coadjuvar e substituir o Comissário nas suas ausências s impedimentos; chefiar os 

Esquadrões do GISP; chefiar as telecomunicações; chefiar o NIS; chefiar a DES; chefiar a 

DSOI. No total de 60 lugares Chefes Coordenadores. 

Chefe Principal  

Coadjuvar e substituir o Chefe Coordenador; responsável pela escala de serviço do pessoal 

do CGP; responsável por cada 2 das 4 subunidades que integram a Unidade de Apoio de 
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cada Unidade Orgânica; chefia de cada unidade que integram os Esquadrões do GISP e 

GOC. No total de 110 lugares de Chefe Principal. Menos 9 lugares do que existe 

atualmente. 

Chefe 

Coadjuvar e substituir o Chefe Principal nas suas ausências e impedimentos; chefiar cada 

uma das subunidades que integram a Unidade de Apoio de cada unidade orgânica; chefiar 

Pavilhões; chefiar zonas oficinais; chefiar portarias de visitas e de entrada de funcionários; 

chefiar equipas que integram as unidades de cada Esquadrão do GISP e GOC. No total de 

400 lugares de Chefe. 

Guarda Coordenador (necessidade de ser criada esta categoria com revisão do EPCGP) 

Coadjuvar e substituir o chefe nas suas ausências e impedimentos e chefiar unidades 

operacionais. No total de 400 lugares de Guarda Coordenador.   

Guarda Principal  

Coadjuvar e substituir o Guarda Coordenador nas suas ausências e impedimentos; liderar 

equipas de Guardas nos pavilhões, nas oficinas, nas brigadas; coordenar diligencias; 

coordenar remoções nos Esquadrões do GISP; responsável pelo treino e tratamento de cão 

de busca e de cão de manutenção da ordem; coordenar Parlatórios; conduzir viaturas; 

coordenar equipas de CCTV; coordenar refeitórios; integrar equipas de recolha de 

informações de segurança em cada unidade orgânica; coordenar gestão de viaturas. No total 

de 2600 lugares de Guarda Principal.   

Guarda 
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Integrar equipas oficinais; unidades operacionais; equipas dos pavilhões; funções de 

natureza executiva e administrativa; serviço nas torres de vigilância; entre outras tarefas. 

No total de 1300 Guardas. Menos 1000 Guardas do que os que existem no Mapa de 

Pessoal.  

Para concluir, importa referir que existe uma multiplicidade de tarefas que devem ser 

cumpridas da forma mais correta e ligeira possível. Lidar com pessoas, nomeadamente com 

pessoas privadas da liberdade, não é uma tarefa fácil. O trabalho nas prisões é complexo e 

difícil e ao mesmo tempo tentador. Por isso nunca deve estar um Guarda sozinho junto dos 

cidadãos privados da liberdade. A generalidade das tarefas exercidas pelo CGP exige 

empenho, atenção e elevação.  

Nesse sentido entendemos que os 4921 que identificamos atrás darão melhor resposta às 

necessidades da DRSP relativamente às segurança.  

Estamos certos que vossa Excelência dará a melhor atenção ao ora exposto. 

Com os nossos melhores cumprimentos 

Matosinhos, 16 de novembro de 2024 

Pela Comissão instaladora 
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